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1. Trata-se o processo administrativo nº 285/2022 enca111inhado a esta Assessoria Jurídica. 
com base no art. 38. parágrafo único. da Lei nº 8.666/93. para análise jurídica de 111inuta de 
edital de licitação e anexos. que tem por objeto a ··contratação de empresa para prestação de 
sen iços de sistema de gestão de abastecimento de combusth el. customizado e gerido pela 
administração pública municipal. com fornecimento de v<1les de combustÍ\ el utilizando canão 
fisico ou digital e tickets i111prcssos. para o abastecimentos da frota de , cículos vinculados as 

secretarias municipais de B'arcarcna". 

2. Os autos foram instruídos co111 os seguintes documentos principais: 

3. a) Despacho nº 055/2022. enca111inhando solicitação e documentos para abertura de 
processo licitatório. juntamente com os seguintes documentos: termo de referência 1 º 
056/2022. planilhas de preços da gasol ina comum. óleo diesel SI O, óleo diesel comum e úleo 
diesel maritimo, relatório de cotação e termos de justificativa da contratação; e. 

4. b) Minuta de edital do Pregão Eletrônico e anexos. 

5. É o necessário para boa compreensão. 
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1. Trata-se o processo administrati w> nº 285/2022 encaminhado a esta Assessoria Jurídica. 

com base no art. 38. parágrafo único. da Le i nº 8.666/93. para análise jurídica de minuta de 
edital de licitação e anexos. que tem por obj eto a .. contratação de empresa para prestação de 
scr1 iços d,;: sistema de gestão de abastecimento de comhusti,d. customizado e gerido pela 
administração pública municipal. com fornec imento de vales de combustí1·el util izando cartão 
lisico ou digital e tickets impressos. para o abastecimentos da frota de , eiculos vinculados as 
secretarias munic ipais de t:farcarem1". 

2. Os autos foram ins1ruidos com os seguintes documentos principais: 

3. a) IJespacho nº 055/2022. encaminhando solicitação e documentos para abertura dr 
processo licitatório. j untamente com os seguintes documemos: termo de referência Nº 
0561202::. planilhas de preços da gasolina comum. óleo diesel SI O. óleo diesel comum e óleo 
d iesel 1narililno. relalú ri o c.k i.:ol<a\.'.au t: tenno~ ele j us1itica1iva du comruwçfio: ...: . 

.t. b) Minuta de edital cio Pregão Eletrônico e anexos. 

5. É o necessário para boa compreensão. 
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6. Passamos a li.mdamentação. 

11 - FUNDAMENTAÇÃO .JURÍDICA. 

li. 1 - Considerações iniciais sobre o parecer jurídico 

7. Inicialmente. cumpre assinalar que os cri tlirios de co1n cniência e oportunidadc. por 

integrarem o mérito da disericionariedacle administrativa. não se submetem ú manifestação 

desta Assessoria Jurídica. 

8. Cabe registrar. adernais. que as informações ele natureza t~cnica lançadas aos autos não 

se sujeitam ao exame desta Assessoria. Primeiro. porque a análi se jurídica das matérias que lhe 

são submetidas. não alcançam o enfrentamcnto de questões t<icnicas constantes dos autos. 
Segundo. porque as razões in\'OCadas pelos órgãos técnicos competentes revestem-se da 

presunç,1o de n:racidadc. sendo. assim. presumivelmente verdadeiras até prova cm contrário. 

Terce iro. porquan to. ainda que a presunção tenha caráter relat i"º· os órgãos consulti,·os ele 

assessoramento jurídico não detêm condições técnicas suficientemente adequadas para in li rmar 

os elementos füticos trazidos aos autos. 

9. F, nesse sentido o enunciado nº 7 do Manual de Boas Prát icas Consult i\'as ela A<h·ocacia 

Geral da União: 

A manifcs1açào consultiva que adentrar qw.:-:,tào juridita com p0Lenc1al de 
significalho n:lk~o L'm aspl'Cto técnko deve contt:-r justilkatha da neccssidad(' de­
fazê-lo. evitando-se posicionamentos conclu!)hos sohr~ IL·111as não j urídicos. tais 
como os técnicos. adminislrativos ou de conveni~ucia ou opo11unidade. pod~ndo-se. 
port:111, sobre e~tcs cmilir opinião ou form ular rl'comend:w<k~. desde que cnfa1i1ando 
o caráler discridonãrio de seu acatamento. 

li. 2 - Análise da contratação. 

1 O. A rea lização ele licitação pela Administração Pública representa a obser\'ància dos 

princípios constitucionais ela isonomia. moralidade, eficiência e da probidade administrat i, a. 

na medida em que e,·ita fo,·oritismos e propicia a escolha da proposta mais, anta,josa. Dispõe o 

an. 37. inc. XXI da Constitlliçào Federal: 

Ressalvados os casos especi ficados na Jegislaçào. as obrJs. serviço~. fOmpras e 
alienações serão contratados mcdiamc processo de licirnçào pública que assegure 
ic.ualdade de condições a todos os concorrentes. 'co,n cláusulas que es1abeleçam 
o .... brigaçõcs de pagamemo. mantidas as condições efe.tiya·s da proposta. nos termos da 
lei. o qmd somente permitirá as exigências de quaíiticação têcnica e económicn 

indispensáveis à garan1ia do cumpri,nemo das obrigações. · , ~ 
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11. A modalidade escolhida foi o Pregão Eletrônico. utilizada para contratações que se 

enquadrem como bens e serviços comuns. Nesse sentido. o legislador infraconstitucional. ao 
seu turno. com o escopo de minudenciar a matéria. fez consignar nos di,·ersos atos normati\'OS 
os parâmetros para a real ização do certame. 

12. No que se refere especificamente i1 esta modalidade (pregão cletrõnico). d ispõem o art. 
3° da Lei nº 10.520/02. e ainda. o arl. 8° <lo Decr<!IO nº 10.024/10 19 sobre os atos essenciais à 

sua formalização. bem como. os documentos que devem constar no processo licitatório. no~ 
seguintes termos: 

J\rt. 3° /\ fast· pn: paratória do pregão observará o seguinte: 
1 . a autoridade comp\!Lcntc justificarâ a necessidad(' de contratação e definirá o objeto 
do ce11ame. as e" igências de habilitaç,to. os çritêrios ck ac('itação das propostas. as 
sançôes por inadimf>lemento e as cláusulas do comrato. inclusive com tixaç.lo do\ 
prazos para fornecimento: 

li - a definição do objeto deverâ ser precisa. suficiente e clara. , edadas especificações 
que. por exc.·essivas, irrelc,·antes ou desnecessárias. limitem a competição: 

Ili - dos au1os do proced imemo constarão a jus1ilicmi,a das definiçõrs referidas no 

inciso I deste a rtigo e os ind iSpL'nSávtis ckmcnlos lécnicos sobre os quais csthcrcm 

a poiados. hem como o orçamento. elaborado pelo órgão ou entidade promotora da 
licitação. dos bens ou serviços a serem licitados: e 
IV • a amoridade competeme designará. dentre.; o~ Sl'f\ idorcs do órgão ou ~111 iclade 

promotora da licitação. o pregoeiro L' n.:spcc:lha equipe de apoio. cuja atribuição 
inclui. dencre outras. o recebimento das propostas e lances. a análise c.k sua 
aceitab ilidadt ~ sua classificação. bem como a habil itação e a adjudicação do o~iem 
do certame ao licitante vencedor. 

• •• 
Decre10 n• 10.024/'.?019: 

An. 8,., O processo relativo ao pregão. na forma detrónica. será ins1ruido com os 

seguimes docurnemos. no mín imo: 

1 - estudo têcnico preliminar. qutmdo necessário: 
li - termo de rc lêrência: 
111 • plani lha estimali \la de despesa: 
IV · pre, is.ão dos 1·e,cursos orçarm:ntários necessârios. com a indicação da~ rubricas. 

exceto na hipóttse de prcg,,io para registro de preços: 
V - nu1t·11·i.,r1ç:io dt• ~,b,!rtlirn dri lic i1n.çào: 

V I - designaçiío do pregoeiro e da equ ipe de apoio: 
VII. edital e respect ivos anexos: 
VIII ·minutado termo do contrato. ou instrumL'nlO cquivall:'nte. ou minuta da ata de 

registro de preços. con forme o c-nso: 
IX - parecerjuridico: 
X · documentação ex igida e apresentada para a habilitação: 

XI- propos1a de preços do licirnme: 
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13. A partir dos nonnati,·os citados, passa-se ao exame dos e lememos que nos trazem aos 

autos. 

11.3.1 - .Justificativa para contl·atação. 

1 .J. Quanto a justificativa da contratação. não cabe ao órgão jurídico adentrar o 111.iritn 

(oportunidade e co1n-eniência) das opções do Administrador. exceto em caso de a lhmta a 

preceitos legais. O papel do órgão jurídico é recomendar que tal justilicatiYa seja a mais 

completa possível. o ri emando o órgão assistido. se for o caso. pelo seu aperfeiçoamento ou 

reforço. na hipótese de ela parecer insuficiente. desproporcional ou desarrazoada. de forma a 

não deixar margem para futuros questionamentos. por exemplo. quanto à pert inência ou 

necessidade da contratação. ou dos quanti tati vos estimados. 

15. i\ntcs de adentrar propriamente às especificidades. temos que a justificativa da licitação 

foi assim descrita no Termo de Referência: 

3. JUS rlFICATIVA F. OBJETO DA CONTRAI AÇÀO 
3. 1 A prcst·nte solicitação tem por objetivo c-stabi!lec:er os requisitos e especificaçôl'~. 
para aquisição de combustív('ÍS e óleo diesel. , isando atl'lldl'r as necessidades das 
St:cre1arias Municipais de Barcarena. estado do Pará. 
3.2 A aquisic;ão dt·trnTe da necessidade <l~ ahastecimento da frota de H·ic:ulo\ 
terrestres e marítimos das Secretarias Municipais. sejam estes próprios e 011 locndos. 
destinados à atender os espaços vinculados as Secretarias. as qu.iis necessitam <ll· 
frequente mobiliac;ào dos servidores no município para o atendimento e 
acompanhamento dos usuários de nossas redes as:-.istcnciais. bem como para atl!nder 
as ati\'idades adminis1ra1ivas dos depanamcnto~ ~ se1ores que comp<'km as Secretarias 
do Município de Barearena·PA. 
3.3 Dessa forrna. diante da vasra quantidade tk arcndimentos e unidades ofe11ada:> 
pelas Secretarias Municipais de Oarcarcna. torna-se de c:....trt'ma necessidad(' a 
aquisição dl' comhustíveis e óleo dicsd. para que esses st·n i~·os continuem a St'r 

prestados para a população de forma completa e de qualidadt. 

16. Pelo exposto. considera-se plausível a jus1ilicativa da contratação. considerando a 

necessidade de abaslecimento dos veícu los próprios e locados da t\dmin istraçào. paru 11ns de 

consecução das atividades exercidas pelo Poder Público. de forma eficiente e adequada. O 

quant itativo estimado considerou as necessidades a111eriores das Secretarias par1icipa111cs. 

11.3.2 Objeto e modalidade licitutória. 

l 7. O o~jeLo. ct!ia descrição detalhada encontra-se no Termo de Referência e minuta de 

edi tal. deYe ser prec iso. suficiente e claro. Nessa esteira é o entend imento do Tribunal de Contas 

da Un ião consubstanciado na Súmula nº 177: 
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A definição precisa e suficiente do objl'lO licitado cons[itui rt!gra indispen~ch,el da 
competição. atC mesmo como pressuposto do postulado de igualdade itrure os 
lici1ames. do qual é suhsidiário o principio da publicidade. que emohc o 
conhecimento. pelos concorrentes potenciais das condições béísicas da licitação. 
consti1uindo, na hipótese particular da licitação para compra. a quantidadt demanJada 
em uma das especi ficações mínimas l' essenciai~ à <ltfinição do objeto do pn:gào. 

18. No caso e111 apreço, observa-se que o cerlamc objeti \'a a .. contratação de empresa para 

prestação dé serviços de siste111a de geslào de abastcc i111emo de combustível. customizado é 

gerido pela ad111 inis1ração pública mun icipal. com fornecimento de , ales de combustí,·e l 

utilizando cartão físico ou d ig.ital e tickets i111pressos. para o ahastccimemos da fro1a de , ·ciculos 

vi nculados as sccremrias municipa is de Barcarena". 

19. A uti lização da modal idade pregão eletrônico. reclama co1110 obje10 bens ou se1Tiços de 

uso comum. nos lermos do art. 1° da Lei nº 10.520/02. que em seu parágra lo único. expl icita o 

que se entende por hc111 ou serv iço co111um: 

Considerm11~se bens e serviços <:omuns. para os fins e efeilos deste artigo. aqueles 
cujos padrões de desempenho e qualidade possam s.c.~r obj~1i\arnen1e definidos pelo 
edital. por meio de espccilicações usuais no ml'n.:ado. 

20. Isto é. aquele <lélinido por critérios <le desempenho e qualidade. atra,·és de 

especificações usua is do mercado. Nessa linha. compreende-se que o obje10 do pn:sente 

ccrta111c é claro ao entendi111e1110 de 1odos. bem como pela adequação do mesmo à modalidade 

lici tatória intentada. Além disso, compreende-se que o objeto figura serviço de nallJréza 

continuada. ou seja. aqueles acessórios e necessários à plena consecução dos objc1i, os da 

Administração. 

11.3.3 Es pecificação <lo objeto. 

21. No qué diz respeito à especificação do obje10. é certo que o aumento do nível dl' seu 

detalhaménlO in llui inversa111ente no universo de fornecedores ou prestadores dé serviços aptos 
a atender à demanda. reduzindo-o. Consequemcmcntc. a caracterização excessivamente 

pormenorizada poderá conduzi r a um único ou nenhum fornecedor ou prestador de sen·iços. ao 

passo que a especificação mui to genérica ou si111ples poderá au111cntar as opções no mercado. 

mas para obieto cujas caraclerísti cas não atendam plenamente às necessidades cfcth·as da 
/\chn inisuação, frustrando a finalidade da contratação. 

22. l)cstarte. o gestor de,·erá 10111ar as cautelas neccssarias para assegurar que as 
ésp~ci ticaçõcs correspondam àquelas essenciais. sem as quais. não poderão ser atendidas as 
necessidades da Ad111inistração. evitando por outro lado. detalhes considerados supérlluos ou 

desnecessários. 
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?' _J. No caso em comento. nota-se que o o~jeto loi dc\·idamentc cspeci ficado. não suscitando 

dúvidas acerca do mesmo. 

11.3A Previsão orçamentária. 

2-1. Os recursos orçHmentários previstos no Termo de Re leréncia são oriundos de recursos 

próprios da prefeitura municipal. provenientes da Secretaria Municipal de Meio Amhientc. 

Educação. Saúde. Assistência Social. Adminis1raçào e Tesouro e Ag<!ncia Reguladora de 

Sc1Tiços Públicos. do município de Rarcarena/PA. estimando-se o valor para contra1ação no 

montante de R$ 13.392.281.1 O (treze m ilhões. trezentos e no\·enta e dois mil. duzentos e oitenta 

e um reais e dez centavos). 

I 1.3.5 Pcsq uisa de preços. 

r _ ). A pesquisa ampla e séria com base no valor de mercado é essencial para fornecer uma 

estim,llÍ\ a adequada cios custos da contratação. e concomitantemente .. possibilitar a comparação 

do ,·a lor de referência que servirá de parâmetro para exequihilidacle ou aceitabilidade da 

proposia. dando uma direção acerca do valor aceitável. 

26. Assim sendo. o órgão de,·ení proceder à consulta dos preços praticados no mercado. 

sendo recomendável a obtenção de. ao menos. tn:s orçamentos. de\·e.ndo a pesquisa ser jumada 

nos autos do processo de licitação. É imporwnle que se atenha para que tal consulta se d~ nos 

moldes do Termo de Relerencia. considerando exatamente as espec ificaçôes cio objeto. a fim 

de manter a lide lidacle dos preços pesquisados em relação à contratação intentada. 

27. Neste caso. registra-se que a Administração Pública juntou planilhas emitidas pela 

Agencia Reguladora de Petróleo. Gás Natura e Riocombústiveis - ANP para fins de 

conhecime1110 cios ,·alorcs de combustível e óleo d iesel. 

11.-1 Minuta do edital. 

28. O edital é instrumento de convocação. por meio do qual sào estabelecidas as n:gras e 

normas especificas cio certame. sendo a ele vinc ulados a Administração Pública e os 
proponen1cs. Face a isso é que sua clahoraçào requer cuidadoso planejamento. com o 1ntuno cte 

fixar os limites necessários para contratar a proposta mais vantajosa. 

29. Considerando isso. necessário que se observe atenta e plenamt:ntc os princípios ela 

isonomia. igualdade e oportunidade. afastando-se prcfcrcncias e favorecimentos a qualquer 
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imercssado. devendo as regras contidas no instrumento convocatório serem objetiYas. prt'cisas 

e claras. o que foi devidamente observado na minuta em apreço. 

30. Não obstante. a minuta do Pregão Eletrônico em questão. deve ser publicado no Jornal 
Diário do Pará (jornal de grande circulação) e Diário Oficial do município. considerando não 

haver recurso federal ou estadual. e por meios eletrônicos. nos termos do regulamento de que 

trata o art. ~" ela Lei nº 10.520/02. 

11.5 Minu ta ele Contrato 

31. Oo exame ela minuta de comrato anexa ao edita l. veri licou-se que há clareza e precisão 
nas condições estabelecidas para sua execução. as quais foram devidamente expressas t'm 
cláusulas que definem direitos. obrigações e responsabilidades para ambas us panes. em 
conformidade com os termos ela licitação, obedecendo. ponanto. as dctenninaçôcs contidas no 

art. 54. § 1 ° da Lei nº 8.666/93. 

Inerente a isso t' em respeito ao que determina o an. 55 do diploma kgal acuna 
mencionado. a minuta de contrato em apreço contempla cláusulas que dispõem sobre o o~jeto: 
,·igência. prt'ç(>. dotação orçamentaria. pagamento. reajustes e alterações. t'ntrega e 
recebimento. gestão e liscal izaçiio. obrigações ela contratada, obrigações da contratallte. 
sançôcs administrati,·as. rescisão, vedações. casos omissos. foro competente. entre outras. 

33. Frisa-se ainda. que t'm decorrência da supremac ia do interesse público sobre o prh·ado. 
cm todos os contrntos linnados pela administraçào pública existem as chamadas cláusulas 
exorbitantes. previstas no art. 58 da Lei 8.666/93. Vejamos: 

ArL 58. O regime juridico dos conlratos admiuistrali,os insti1uído por c~ta Lei 
confere ã Administração. em relação a eles. a prerrogativa de: 

1 - modificá-los. unilarernlmentc. para melhor adequação às finalidades de interesse 
pl1blico. respeitados os dirdtos do contratado: 

li - rescindi-los. unilmcrallneme. nos casos espcdlkac.lo~ no inciso l do a,1. 79 ,.k~w 
l.ei: 

111 - listali,ar-lhe; a execução: 

1 V - aplicar sanções motivadas pela lllC'\Ccuçao total ou p;m.:i;1I c.lv ..tjm,tc. 

V - 110s casos de s1:.·rviços essenciais. ocupar prodsoriamente bens 1116,eis. imo,eis. 
pessoal e serviços vinculados ao obje10 do contrato. na hipõ1ese da ncccs~idnde de 
acautelar apuração administrativa de faltas contratuais pelo contratado. bem como na 
hipótese de n.:scis..>1.0 do comrmo administrnti\O. < 

~ :$= 7 ~ 
CNF.i 05 058 .!58,000! :5 

A .__ . .)nge r,;;. <: ,;(. '.J. :_.ol • Cer.tr: CFP b8 445·COO "" 
•• :v "I ~1·~::a·p 3 ...,. .. ;cv t,, oror.ura"n~ia-bc.g;•,o! 

• ,. 



~o·~ 
~ 
BARCARENA. 

PREFE!TURA 

PROCURADORIA GERAL DO MUNICIPIO 

34. Estas cláusulas possuell\ o condão de conferir ao Poder Públ ico uma posição 

superioridade em re lação aos seus contratados. não ha\'endo sequer il necessidade de estarem 

dispostas de 11\aneira expl icita no instrumento comrawal. 

35. Além disso, da minuta cm anexo. não vislumbra-se ofensa aos princípios da legalidade. 

da ,·inculaçào ao instrumento convocatório e da publicidade dos atos administrat ivos. os quais 

têlll a finalidade de promo\'er um verdadeiro controle nas ações executadas pela própria 

Administração Pública. 

IJT - CONCLUSÃO. 

36. Ante o exposto. considerados os pressupostos de naturc,a t'ática e técnica descritos na 

dotull\entação e constantes do presente processo, sob a ót ica cxclusi,·all\cnte jurídica. No mais. 

opino fa\'onwehucntl' ao prosseguimento da Licitação na 11\odalidade Pregão Eletrônico. 

considerando que a Minuta do Edital e anexos se mostram aptos à publicação (extrato). 

cumprindo a exigência do a11. -1°, inc. 1 a XIII. da l.ci nº 10.520/2002. bem como. seus 

respecti\(>S anexos. 

3 7. L: o Parecer. 

l3arcarena/P/\. 22 de junho de 2022. 
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